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d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Fafe envia 
ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, devida-
mente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder ao 
respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada ano 
na alínea d) da cláusula 2.ª

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 3.400.000,00 (três mi-
lhões e quatrocentos mil euros) são suportados por verbas advindas do 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa 
Operacional Regional NORTE 2020.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento

na execução do Acordo
Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de acom-

panhamento composta por um representante do Ministério da Educação, 
designado pela Direção de Serviços da Região Norte da Direção -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, um representante da Câmara Muni-
cipal, por esta designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas 
de Fafe.

a) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução 
da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades letivas.

b) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 
entre as partes outorgantes.

c) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação 
recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento 
do Acordo.

d) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obri-
gações constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o 
direito à resolução do mesmo.

e) Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o incumpri-
mento pela Câmara Municipal de Fafe das responsabilidades constantes 
da Clausula 3.ª determina a resolução do presente Acordo, não podendo 
esta exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização a pagar 
pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para 
a sua execução.

Cláusula 6.ª
Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e vigora até à receção da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 
originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 
posse da Câmara Municipal Fafe.

Mondim de Basto, 27 de setembro de 2016. — A Secretária de Es-
tado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes 
Leitão. —  O Presidente da Câmara Municipal de Fafe, Raul Jorge 
Fernandes da Cunha.
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 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 16772/2018

Publicitação da lista unitária de ordenação final

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se público que a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos relativa ao procedimento concursal 
comum para constituição de vínculo de emprego público na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
assistente operacional (Coveiro), aberto pelo Aviso n.º 8823/2018, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2018 
foi homologada, por meu despacho proferido em 29/10/2018, no uso 
de competência delegada.

A lista unitária de ordenação final encontra -se disponível na página 
eletrónica do município de Lagos em www.cm -lagos.pt e afixada nos 
Paços do Concelho Século XXI.

31 de outubro de 2018. — A Vereadora, Sara Maria Horta Nogueira 
Coelho.
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 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Regulamento n.º 780/2018
Manuel Orlando Fernandes Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Montalegre, faz público que, a Assembleia Municipal em sua sessão 
ordinária realizada no dia 28 de setembro de 2018, aprovou, por unanimi-
dade, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião ordinária 
de 6 de setembro 2018, o “Regulamento Municipal da Urbanização e 
Edificação”, conforme documento que aqui se dá por integralmente 
reproduzido para todos os efeitos legais, que entrará em vigor no dia 
seguinte à sua publicação no Diário da República.

31 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Manuel Orlando 
Fernandes Alves.

Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, procedeu à décima 

terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que 
estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, introduzindo 
algumas alterações, que impõem uma revisão e, consequentemente, a 
adaptação a este novo regime por parte do Regulamento Municipal da 
Urbanização e Edificação (RMUE) vigente no Município.

Face ao preceituado no referido diploma legal, em concreto o disposto 
no seu artigo 3.º, e que, no exercício do seu poder regulamentar próprio, 
os Municípios devem aprovar regulamentos de urbanização e ou de edi-
ficação, bem como regulamentos relativos ao lançamento e liquidação 
das taxas que sejam devidas pela realização de operações urbanísticas, 
visa -se com o presente Regulamento, estabelecer normas de concretiza-
ção e execução relativas à urbanização e edificação que o Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, remete para regulamento municipal, 
consignando -se, ainda, os princípios aplicáveis e a definição das regras 
procedimentais e de ordem material atinentes a estas matérias.

Assim na sequência das alterações legislativas que vêm sendo aplicadas 
ao Regime Jurídico da Urbanização e edificação, o presente Regulamento 
visa estabelecer o necessário equilíbrio entre a diminuição do controlo 
prévio e o aumento da responsabilidade do particular, visível por exem-
plo, no alargamento das obras de escassa relevância urbanística. Pretende-
-se, por outro lado, aprofundar o processo de desmaterialização e simpli-
ficação administrativa que obriga por exemplo, à adaptação dos serviços 
ao procedimento de comunicação prévia com prazo, quando aplicável, 
que permite ao interessado proceder à realização de determinadas ope-
rações urbanísticas imediatamente após o pagamento das taxas devidas.

Promove -se, ainda, a conservação e recuperação do edificado, através 
da previsão de novas isenções de controlo prévio e da admissão da rea-
lização de operações urbanísticas de impacto e complexidade reduzidos 
mediante sujeição a um controlo prévio simplificado.

Por outro lado, torna -se também imperioso regulamentar o proce-
dimento de legalização de operações urbanísticas já concluídas sem 
procedimento de controlo prévio válido e sem autorização de utilização, 
em virtude da previsão legal ínsita agora no artigo 102.º -A, do mencio-
nado diploma legal.

Importa ainda regulamentar, para efeitos do disposto no artigo 18.º do 
Sistema da Industria Responsável (SIR), com o propósito de prevenir os 
riscos e inconvenientes resultantes da exploração dos estabelecimentos 
industriais, com vista a garantir a saúde pública e a dos trabalhadores, 
a segurança de pessoas e bens, a qualidade do ambiente e um correto 
ordenamento do território, num quadro de desenvolvimento sustentável 
e de responsabilidade social das empresas, os critérios a observar na 
avaliação da salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental.

Numa lógica de custo/beneficio indissociável da entrada em vigor da 
Revisão operada ao Regulamento, ora, em apreciação, considerando que 
a sua natureza jurídica é, exclusivamente, executória e subordinada ao 
regime jurídico da urbanização e da edificação, importa, aqui, destacar 
que a latitude das medidas nele consagradas têm como objetivo central 
a devida clarificação e operacionalização do conjunto de conceitos urba-
nísticos e ou soluções procedimentais, legalmente, consagrados no RJUE, 
clarificação essa que irá, seguramente, beneficiar a simplificação da 
aprovação e execução das operações urbanísticas. Sendo inquestionável, 
para o efeito, que os custos centrados nos procedimentos de aprovação e 
execução das operações urbanísticas estão, manifestamente, associados 
ao dever de liquidação e cobrança das respetivas taxas urbanísticas e ou 
compensações, para além dos inerentes custos administrativos relacio-
nados com a sua tramitação procedimental.

Considerando as alterações referidas e a criação de novos quadros 
jurídicos, torna -se necessário adaptar o Regulamento Municipal da 
Urbanização e Edificação após os nove anos volvidos da sua vigência 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 6 de Abril de 
2009) à nova realidade.


